‘0 Pais nfo pode ser das
elites. Tem de ser de todos.
As Constituicdes feitas até
agora ndo tém nada a ver
com a realidade do Pais.
Mas, também, é preciso to-
mar cuidado para nfo ser
elaborada uma Constitui-
¢80 que esteja a frente do
Pafs. Devemos fer uma
Constituicio moderna, que
atenda aos interesses de to-
dos os segmentos da socie-
dade brasileira, sem ne-
nhum privilégio.”

A afirmacdo foi feita pelo
secretario-executivo da co-
missdo de estudos consti-
“tuintes, Mauro Santayana,
ao fazer um_ resumo do
atual estégio de discussdes
dos dez comités teméticos.
A comissdo voltou a se reu-
nir ontem no Rio, para dar
continuidade aos debates
dos temas pro; S.

Pela manha, segundo a
Empresa Brasileira de
Noticias, reuniram-se o0s
comités sobre a federacdo
e organizacfo tributéria;
Poder Judiciério e Ministé-
rio Phblico; educacéo, cul-
tura e comunica¢des; con-
di¢cdes ambientais; ordem
econfmica e defesa do Es-
tado, da sociedade civil e
das instituicdes democrati-
cas.

Segundo Mauro Santaya-
na, as sugestbes que estdo
sendo apresentadas a co-
missdo, através dos comi-
tés, estio voltadas para a

modernizacio das institui-

cbes, ‘““Estamos num Pais
com instituicoes envelheci-
das e privilegidas.”
O'secretério explicou que
o avanco do Pafs necessita
daelaboracéo de leis novas.
Outra proposta citada
por Mauro Santayana que
estd sendo objeto de debate
diz respeito ao direito da
existéncia leﬁlal, ou seja, de
permitir facilidades para a
obtencdo do registro de
nascimento. Pelo atua &ﬁ:us
to desse registro, milhGes
de familias carentes estio
impossibilitadas de legali-
zar os seus dependentes.
Explicou, ainda, que
apts essa fase de debates
pelos comités, o presidente
da comissdo, jurista Afon-
s0 Arinos, deverad comecar
a redacfio final do esboco
do anteprojeto da Consti-
tuicdo, separando os assun-
tos por artigos. Posterior-
mente, o documento con-
clusivo serd encaminhado
ao presidente José Sarney,
que, por sua vez, enviara
ao Congresso Nacional na
abertura dos trabalhos le-
gislativos de 1987.
JUDICIARIO
O procurador geral da
Repiiblica, Sepiilveda Per-
tence, que integra a comis-
sao de estudos constituicio-
nais, afirmou que o comité
encarregado de discutir as
modificacdes no Poder Ju-
dicidrio e no Ministério Pa-
blico sugeriu, consensual-
mente, a eliminacio dos
juizes classistas nos tribu-
nais trabalhistas,
mantendo-0s apenas nos
érgéios de primeira instén-
cia e nas juntas de concilia-
¢do. O comité discute tam-
bém a criaclio de um tribu-
nal superior de justi¢a para
dividir a atual competéncia
dolSupremo Tribunal Fede-
ral.

para a novd
Constituicio

Muuufo Santayana

Sepilveda Pertence de-
fenden a definicdo consti-
tuicional das func¢des bési.
cas do Ministério Publico
incluidas - algumas condi-

¢bes - de independéncia.
Adiantou que a questdo se-
rd amplamente discutida
pelo comité. Segundo o pro-
curador geral da Repiblis
ca, 0 maior problema do
Ministério Piiblico é a defa-
sagem entre as suas atri-
bui¢cdes e a pobreza de sua
estrutura.

ORDEM ECONOMICA

O coordenador do comité
sobre a ordem econdmica,
Alberto - Venéncio Filho,
afirmou que o objetivo
maior do seu grupo de tra-
balho é definir o problema
da intervencio do Estado
no dominio econémico.

Segundo o coordenador,
a Constituicdo.de 1967 ado-
tou uma a liberalizante
na questéo, j bastante de-
fasada com relagio & reali-
dade dos dias de hoje, “fols
no ngeriodo de 67 a B85 talvez
tenha sido o periodo-onde o
Estado mais interferiu na
ordem econémica'’. .

O comité estd de acordo
com a fese de reservar
maior espaco para a inicia-
tiv:nnlgiv;:a quangon%s
qu ordem. econo-
mica do Pafs. ﬁa atual le-
gislacdo os setores de pe-
tréleo e minerais atomicos,
que ji estdo sob a tutela do
Estado, devem ser manti-
dos pelo comité. Quanto
aos outros setores, segundo
Alberto Venédncio i?ilho. se-
ria dificil demarcar o papel
do Estade, dado o dinamis-.
mo da prépria economia.
POLITICA TRIBUTARIA

'“A preocupaclo da co-
misséio proviséria de estu-
dos constitucionais é prote-
ger os estados e municipios
contra o poder excessivo da
Unifio em matéria tributé-
ria”, afirmou o jurista Cé-
lio Borja, do comité sobre
Federacfio e organizacio
tributéria da comissfio no-
meada pelo presidente Jo-
sé Sarney encarregada de
apresentar subsidios & no-
va Constituic8o.

O comité aprovou o texto
relativo & intervencéo fede-
ral nos estados e mu-
nicipios. Para Célio Borja,
nio houve inowifio no tex-
to, j& que consolida a expe-
riéncia brasileira em torno
do assunto. Paralelamente,
o comité inclina se por ado-
tar, como concepcéio basi-
ca de Federag#io, 0 mesmo
dispositivo em vigor, desde
1834, porque ele faz parte
darealidade do Pais.
EDUCACAO E CULTURA

Eduardo Portela, coorde- |

nador-do comité sobre edu-
cagéo, cultura e comunica-
¢des, da comissio provisé-
ria de estudos constitucio-
nais, informou que seus
membros viio avancgar, ho-
je, nas idéias bdsicas de
tornar gratuita a estrutura
fundamental do ensino de
primeiro grau e, de alguma
maneira, do segundo grau.

“0 comité vai procurar
gerar uma politica de
meios estdveis, para que o
ensino e a cultura nfo fi-
quem na dependéncia da
boa vontade dos eventuais
administradores’, segundo
Portela.

Ele disse que a tendéncia
do comité é assegurar o
pluralismo, que seja capaz
de respeitar as diferentes
manifesta¢des da cultura
e, a0 mesmo tempo, man-
ter um conceito de identi-
dade dinimica. Lembrou
que ‘“‘a identidade n#io é re-
sultado apenas de uma con-
centracdo de determinagéo .
do jogo das diferencas”.

Segundo Eduardo Porte-
la, a preocupacédo perma-
nente do comité é ampliar o
acesso 4 educacfio e o direi-
to 4 cultura, O direito & cul-
tura é instituto novo, por-
que a atual Constituicio fa-
la apenas de amparo & cul-
tura, que é um dever do Es-
tado, “‘coisa vaga e pouco
i:lefinida”. afirmou Porte-
a

" SERVICO MILITAR

Com a nova Constituicdo,
a obrigatoriedade do servi-
¢o militar serd estendida
as mulheres, admitindo-se
que prestem outros servi-

os de interesse da Nagéo e

a defesa civil. A sugestiio
foi discutida e aceita j
comité de estudos da defe-
sa do estado.

0 advogado Miguel Rea-
le Jinior, que integra o co-
mité, afirmou qbe a pri-
meira grande proposta de
miidancs € guu as Forcas
Armadas desempenhem
funcdes de garantia dos
deres e da ordem constitu-
cionais. Segundo explicou,
a visa “‘desvestir
a defesa da Nacdo, seja na
ordem interna ou externa,
da ideologia da seguranca
nacional. Consagrar, en-
fim, um regime de estado
de direito e estado demo-
critico”. Conforme suge-
riu o comité, o policiamen-
to rodovidrio e ferrovidrio
estariam atribuidos a
Policia Federal com a nova
Constituicfio, e as policias
civil e militar teriam um s6
nome — Forc¢as Piblicas.

0 comité proprde tam-
bém a institucionalizacfo
da guarda municipal, su-
bordinada as for¢as publi-
cés e regida por principios

" dé hierarquia e disciplina.

O Conselho de Seguranca
Nacional passaria a se cha-
mar Conselho de Defesa
Nacional, integrado pelo
presidente da Repiblica,
grimeiro-minlstro. presi-

entes da Cimara Federal
e do Senado e os ministros
da Justica e Relacdes Exte-
riores, A convocac¢lo do
Conselho seria imediata
apés a decretacfio, pelo
presidente, do estado de
sitio, estado de alarme ou
em caso de guerra externa. {
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